Proposta Orçamentária 2004                                                                                                                                                                                                                                                        Governo do Estado de São Paulo


QUADRO DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS POR FONTES E RESPECTIVAS

PARTICIPAÇÕES RELATIVAS

Em R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO
VALOR PREVISTO


TESOURO DO ESTADO
%
INDIRETA
%
EMPRESAS
%
TOTAL
%

Receitas Correntes
55.720.182.448
97,4
4.052.684.885
94,7
500.818.160
97,9
60.273.685.493
97,3

Receita Tributária
47.487.253.147
83,1
246.686.510
5,8
-
-
47.733.939.657
77,0

Receita Contribuições
18.815.817
0,0
2.357.506.775
55,1
-
-
2.376.322.592
3,8

Receita Patrimonial
1.025.949.189
1,8
621.292.040
14,5
9.945.780
1,9
1.657.187.009
2,7

Receita Agropecuária
3.236.150
0,0
410.740
0,0
-
-
3.646.890
-

Receita Industrial
2.750.160
0,0
154.036.610
3,6
1.362.500
0,3
158.149.270
0,3

Receita de Serviços
175.204.070
0,3
388.437.550
9,1
460.343.200
90,0
1.023.984.820
1,7

Transf. Correntes
6.044.099.365
10,6
38.978.767
0,9
40
-
6.083.078.172
9,8

Outras Rec. Correntes
962.874.550
1,7
245.335.893
5,7
29.166.640
5,7
1.237.377.083
2,0

Receitas de Capital
1.458.508.138
2,6
225.718.377
5,3
10.745.160
2,1
1.694.971.675
2,7

Operações de Crédito
558.340.394
1,0
116.073.532
2,7
80
-
674.414.006
1,1

Alienação de Bens
700.000.040
1,2
2.816.140
0,1
10.745.080
2,1
713.561.260
1,2

Amort. de Empréstimos
15.500.000
0,0
3.040.820
0,1
-
-
18.540.820
-

Transf. de Capital
184.667.674
0,3
102.527.855
2,4
-
-
287.195.529
0,5

Outras Rec. de Capital
30
0,0
1.260.030
0,0
-
-
1.260.060
-

TOTAL
57.178.690.586
100,0
4.278.403.262
100,0
 511.563.320
100,0
61.968.657.168
100,0

1.4 - DEMONSTRATIVO DOS EFEITOS SOBRE AS RECEITAS E AS DESPESAS, DE ISENÇÕES, ANISTIAS, REMISSÕES, SUBSÍDIOS E BENEFÍCIOS DE NATUREZA FINANCEIRA, TRIBUTÁRIA E CREDITÍCIA

Os artigos 165, § 6º, da Constituição Federal e 174, § 6º, da Constituição Estadual, e o inciso II, do artigo 5º da Lei de Responsabilidade Fiscal determinam que o projeto de lei orçamentária deve estar acompanhado de demonstrativo "dos efeitos, sobre as receitas e despesas, decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia".

As citadas normas se referem à renúncia de receita, bem como ao aumento das despesas decorrentes das ações relativas à política fiscal do Estado. No entender da Secretaria da Fazenda, o legislador constitucional determina que sejam explicitadas as normas legais que embasam a previsão da receita orçamentária e seus efeitos financeiros, bem como estabelece a necessidade de discriminar as despesas públicas decorrentes de subsídios ou benefícios de natureza financeira ou creditícia.

Desse modo, na previsão da receita tributária para o ano de 2004 considerou-se a base legal vigente em agosto do corrente ano (convênios celebrados nos termos da Lei Complementar Federal nº 24, de 07 de janeiro de 1975), bem como as modificações que devem ser processadas até o final do ano.

A concessão de benefícios fiscais na esfera do ICMS objetiva, à exceção daqueles de caráter social, promover uma melhor alocação de recursos de forma a incentivar o crescimento da produção e do emprego e, assim, em alguns casos, o aumento da própria arrecadação tributária. A atual estrutura definida pela legislação do ICMS possibilita estimar, de acordo com as declarações fiscais apresentadas pelos contribuintes, que a renúncia de receita poderá atingir R$ 2.462 milhões no ano 2004, ou seja, 7,8% da arrecadação prevista. Este montante engloba as isenções fiscais, reduções de base de cálculo e concessões de crédito presumido, aprovadas através de convênios no âmbito do CONFAZ, alguns por tempo indeterminado e outros por tempo determinado, além das imunidades constitucionais como, a título de exemplo, a concedida a "livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão" (artigo 150, VI, alínea "d", da Constituição Federal) e, ainda, as saídas interestaduais de combustíveis derivados de petróleo e energia elétrica (artigo 155, X, alínea "b", da Constituição Federal).

As previsões de arrecadação dos tributos de competência estadual foram elaboradas a partir da hipótese de inflação de 6,5% e crescimento do Produto Interno Bruto de 3,0%, no ano de 2004. Relativamente ao IPVA, além dos parâmetros acima, foram considerados os dados da frota de veículos pré-existente bem como projeção de seu crescimento e depreciação. Em todos os casos foi prevista a manutenção das atuais renúncias fiscais.

Dessa forma, considerados tais fatores, chega-se à memória de cálculo de previsão do ICMS (QPE) e IPVA (QPE), que resulta nos seguintes montantes:

R$ milhões

Arrecadação Potencial do ICMS

34.230

(-) Montante das Desonerações

2.462

(=) Arrecadação Prevista do ICMS

31.768





Arrecadação Potencial do IPVA

1.937

(-) Montante das Desonerações

113

(=) Arrecadação Prevista do IPVA

1.824

Quanto aos benefícios de natureza financeira ou creditícia, cabe lembrar que o orçamento estadual não contempla rubrica específica em relação a este tipo de gasto, pois as regras relativas aos mesmos subordinam-se à legislação e regulamentação estabelecidas pelas autoridades monetárias federais.

1.5 - DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 26 da Lei nº 11.437, de 16 de julho de 2003, são apresentados a seguir quadros demonstrativos com o detalhamento das operações de crédito contratadas pelo Governo do Estado, bem como a previsão do pagamento do serviço da dívida para 2004 ajustada de acordo com a presente proposta.

QUADRO DETALHADO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA

MODALIDADE DE OPERAÇÃO/CREDOR
AMORTIZAÇÃO/

ENCARGOS
TAXA DE JUROS
VENCIMENTO

 FINAL
Nº REGISTRO SIAFEM

DÍVIDA EXTERNA





ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO





Credor: BIRD





    - Educação: - Inovações Ensino Básico - Lei Estadual nº 7.385/91 
Abril/Outubro
Custo de captação + variação da cesta de moeda
2006
DV0002009

    - Saneamento Bacia do Guarapiranga - Leis Estaduais nºs. 7.863 e 7.988/92 
Abril/Outubro
Custo de captação + variação da cesta de moeda
2007
DV0002010

    - Programa Microbacias Hidrográficas - Leis Estaduais nºs. 8.331/93 e 9.895/97
Abril/Outubro
Custo de captação + variação da cesta de moeda
2012
DV0002027

    - Integração Centro (Trens Barra Funda/Roosevelt) - Leis Estaduais nºs. 8.817/94 e 9.905/97
Abril/Outubro
Custo de captação + variação da cesta de moeda
2013
DV0002028

    - Sistema de Transporte Urbano (4ª Linha Metrô) - Leis Estaduais nºs 8.817/94, 8.959/94 e 9.905/97
Março/ Setembro
Custo de captação + variação da cesta de moeda
2017
DV0002032







Credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID





- Programa de Desenvolvimento da USP - Lei Estadual nº 5.962/92
Janeiro/Julho
7,71% a.a. + variação da cesta de moeda
2013
DV0002004

- Projeto Sul Trens Metropolitanos CPTM - Leis Estaduais nºs. 8.817 e 8.959/94
Abril/Outubro
Custo de captação + variação da cesta de moeda
2024
DV0002013

      - Programa de Atuação em Cortiços - Lei Estadual nº 10.617/2000
Junho/Dezembro
Custo de captação + variação da cesta de moeda
2027
DV0002031

      - Programa de Recuperação de Rodovias Estaduais - Lei Estadual nº 10.668/2000
Junho/Dezembro
Custo de captação + variação da cesta de moeda
2022
DV0002030







DEMAIS CREDORES





Kreditanstalt Fur Wiederaufbau (KFW) - Preservação da Mata Atlântica - Lei Estadual  nº 8.062/92
Junho/Dezembro
Fixa 4,5% a.a.
2013
DV0002011







Operações em fase de contratação





Programa de Recuperação Ambiental da Região Metropolitana da Baixada Santista - Lei Estadual nº 10.820/2001

Custo de captação + variação da cesta de moeda









SECRETARIA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA





Credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID





    - Programa de Absorção de Tecnologia para Empresas - Lei Estadual  nº 93/72
Fevereiro/Agosto
Fixa 4,0% a.a.
2004
DV0002000







MODALIDADE DE OPERAÇÃO/CREDOR
AMORTIZAÇÃO/

ENCARGOS
TAXA DE JUROS
VENCIMENTO

 FINAL
Nº REGISTRO SIAFEM

DÍVIDA INTERNA





ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO





Credor: BANCO DO BRASIL





Refinanciamento Dívida Externa





    Lei Federal 7.976/89
Mensal
Libor + Spread 0,8125% a.a.
2009
DV0001001/1043 a 1045

    Bônus Médio Longo Prazo - DMLP - Resolução do Senado 98/92
Abril e Outubro
Libor + Taxas Variáveis
2024
DV0001015 a 0001021/1050 a 1053







Refinanciamento Dívida Interna 





    Lei Federal nº 8.727/93
Mensal
9.245% a.a.+TR/IGP-M/TJLP
2014
DV0001014

    Lei Federal nº 9.496/97
Mensal
IGP - DI+6,0% a.a.
2027
DV0001030/1054/1057

Protocolo Brasil França - Aquisição Equip. Hospitalares - Lei Estadual nº 6.853/90
Mai/Jun/Nov e Dez
Fixa 2,0% a 9,83% a.a.
2021
DV0001007 a 0001012

Credor: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL





    Programa Nacional de Apoio a Administração Fiscal para Estados Brasileiros - PNAFE (Promocat/Promociaf) - Leis Estaduais nºs. 9.360 e 9.460/96
Março/Setembro
Custo de captação + variação da cesta de moeda
2017
DV0001058

Credor: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES





    Sistema de Trens Metropolitanos - Aquisição de peças e equipamentos - Linha 5
Mensal
TJLP + 3,5% a.a.
2017
DV0001061







OUTROS CREDORES





    Dívida Mobiliária - Resolução Senado Federal nº 65/96
Única
Taxa SELIC
2006
DV0001005

SECRETARIA DA SAÚDE





Credor: BANCO DO BRASIL





FINEP (Protocolo Brasil França) - Dispositivo Constitucional
Junho e Dezembro
Fixa 3,5% a.a.
2007
DV0001000

    Protocolo Brasil/França - Dispositivo Constitucional
Junho/Dezembro
Fixa 2,0% / 11,92% a.a.
2016
DV0001006

QUADRO DETALHADO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA E EMPRESAS

CREDORES / OBJETIVO DA OPERAÇÃO
AMORTIZAÇÃO/ENCARGOS
TAXA DE JUROS
VENCT. FINAL
Nº REGISTRO SIAFEM

DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DAEE





DIVIDA EXTERNA





OECF - (Agente Japan Bank for International Cooperation - JBIC)





Despoluição do Rio Tietê
Janeiro/Julho
Fixa 5,0% a.a.
2020
DV0002029







COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM





DIVIDA EXTERNA





FOMENTO COMÉRCIO EXTERIOR - FOCOEX (Agente Société Generale)





Aquisição de 30 Trens para Transporte Metropolitano
Mar/Set
7,19%  a.a. + variável da cesta da moeda
2009
DV0002035

DIVIDA INTERNA





BANCO DO BRASIL





Acordo Clube de Paris - Resolução Senado Federal 7/92
Jun/Dez
Fixa (4% a 8,5%)Variável BIBOR+0,25%
2006
DV0002034







COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ





DIVIDA INTERNA





BANCO DO BRASIL





Acordo Clube de Paris - Resolução Senado Federal 7/92
Jun/Dez
Fixa 6,0% a.a.
2006
-

BANCO NACIONAL DE DESENV. ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES





Conclusão de obras
Mensal
TJLP + 6,0%  a.a.
2011
-

HOSPITAL DAS CLÍNICAS – UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO


2016
DV0001028/1034

HOSPITAL DAS CLÍNICAS - UNIV. SÃO PAULO/RIBEIRÃO PRETO


2014
DV0001029

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS - UNICAMP


2014
DV0001035

INST. ASSIST. MED. SERVIDOR PÚBLICO - IAMSPE


2015
DV0001027

UNIV. EST. PAULISTA JÚLIO DE MESQUITA FILHO - UNESP


2016
DV0001036

BANCO DO BRASIL





Protocolo Brasil França - Aquisição de Equipamentos Hospitalares
Jun/Dez
2,0% a 9,83 a.a.









PREVISÃO DE PAGAMENTOS DOS SERVIÇOS DA DÍVIDA PARA 2004

(Valores em R$)

MODALIDADE DA OPERAÇÃO
TOTAL GERAL


PRINCIPAL
JUROS
ENCARGOS
TOTAL GERAL

I. ADMINISTRAÇÃO DIRETA
1.127.229.569
3.088.169.572
951.106.843
5.166.505.984







ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO
1.124.746.615
3.088.035.960
951.023.665
5.163.806.240

DÍVIDA EXTERNA
240.247.057
157.209.070
6.550.098
404.006.225

DÍVIDA INTERNA
884.499.558
2.930.826.890
944.473.567
4.759.800.015

SECRETARIA CIÊNCIA E TECNOLOGIA
1.828.194
35.847
9.141
1.873.182

DÍVIDA EXTERNA
1.828.194
35.847
9.141
1.873.182

SECRETARIA DA SAÚDE
654.760
97.765
74.037
826.562

DÍVIDA INTERNA
654.760
97.765
74.037
826.562







II. ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
78.250.874
47.780.311
249.288
126.280.473







DAEE
76.447.672
47.503.519
-
123.951.191

DÍVIDA EXTERNA
76.447.672
47.503.519
-
123.951.191

HC – USP
697.818
103.478
74.376
875.672

DÍVIDA INTERNA
697.818
103.478
74.376
875.672

HC - RIBEIRÃO PRETO
258.145
40.273
40.646
339.064

DÍVIDA INTERNA
258.145
40.273
40.646
339.064

IAMSPE
351.233
55.144
55.652
462.029

DÍVIDA INTERNA
351.233
55.144
55.652
462.029

UNICAMP
68.076
10.634
10.732
89.442

DÍVIDA INTERNA
68.076
10.634
10.732
89.442

UNESP
427.930
67.263
67.882
563.075

DÍVIDA INTERNA
427.930
67.263
67.882
563.075







III. EMPRESAS
181.419.836
94.805.742
4.502.569
280.728.147







CPTM
92.657.660
30.927.773
4.502.569
128.088.001

DÍVIDA EXTERNA
59.616.362
25.051.719
4.420.890
89.088.971

DÍVIDA INTERNA
33.041.298
5.876.053
81.679
38.999.030

METRO
88.762.176
63.877.970
-
152.640.146

DÍVIDA INTERNA
88.762.176
63.877.970
-
152.640.146







TOTAL GERAL (I + II + III)
1.386.900.279
3.230.755.625
955.858.700
5.573.514.604

1.6 - SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO ESTADO EM 30 DE JUNHO DE 2003

Com base nas disposições do inciso I, do Artigo 22 da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, bem como do inciso I, do Artigo 10 da Lei n.º 11.437, de 16 de julho de 2003, que "Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2004", apresentamos, como subsídio para a elaboração da Mensagem que o Senhor Governador enviará à Assembléia Legislativa, acompanhando a Proposta Orçamentária para o exercício de 2004, o demonstrativo da situação econômico-financeira do Estado referente ao primeiro semestre de 2003.

É importante ressaltar que referido demonstrativo, acompanhado de esclarecimentos e considerações, cujos valores apresentam-se em termos nominais, foi elaborado com base nos dados do Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP.

1 - ORÇAMENTO ANUAL PARA 2003

O Orçamento do Estado para o exercício de 2003, elaborado segundo os preceitos técnico-formais estabelecidos na Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, e de normas posteriores regulamentadoras da matéria, aprovado pela Lei n.º 11.332, de 27 de dezembro de 2002, orçou a receita e fixou a despesa em iguais montantes de R$ 54.618.432.678,00 (cinqüenta e quatro bilhões, seiscentos e dezoito milhões, quatrocentos e trinta e dois mil e seiscentos e setenta e oito reais), aglutinando, obediente ao princípio inserto no item I, § 5º do artigo 165 da Constituição Federal e item III, § 4º do artigo 174 da Constituição Estadual, as dotações atribuídas às Administrações Direta e Indireta.

1.1 - RECEITA ORÇADA

Observadas as Categorias Econômicas e segundo as suas fontes, a Receita para o exercício de 2003 foi orçada consoante os valores a seguir:

ESPECIFICAÇÃO
EM R$ 1,00

I - RECEITA DO TESOURO DO ESTADO
50.918.634.978 

1 - RECEITAS CORRENTES
49.706.734.360 

RECEITA TRIBUTÁRIA
43.908.960.057 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
19.093.000 

RECEITA PATRIMONIAL
694.005.059 

RECEITA AGROPECUÁRIA
3.478.250 

RECEITA INDUSTRIAL
2.222.300 

RECEITA DE SERVIÇOS
129.190.560 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.967.665.322 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES
982.119.812 

2 - RECEITAS DE CAPITAL
1.211.900.618 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO
367.051.030 

ALIENAÇÃO DE BENS
800.000.020 

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS
5 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
14.849.548 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
30.000.015 

II - RECEITA DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
3.699.797.700 

1 - RECEITAS PRÓPRIAS
3.030.634.293 

2 - VINCULADAS E OPERAÇÕES DE CRÉDITO
669.163.407 

RECEITA TOTAL
54.618.432.678

1.2 - DESPESA FIXADA

O Orçamento para o exercício de 2003, no que concerne às despesas, foi elaborado em observância às disposições estabelecidas na Lei n.º 11.222, de 30 de julho de 2002, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias, compreendendo o Orçamento Fiscal, o da Seguridade Social e o Orçamento de Investimentos das Empresas em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social. Desdobra-se da seguinte forma: 

I - DESPESA POR CATEGORIA ECONÔMICA

ESPECIFICAÇÃO
EM R$ 1,00

1 - RECURSOS DO TESOURO DO ESTADO
50.918.634.978 

DESPESAS CORRENTES
46.616.240.559 

DESPESAS DE CAPITAL
4.297.394.419 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA
5.000.000 

2 - RECURSOS DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
3.699.797.700 

DESPESAS CORRENTES
3.263.050.286 

DESPESAS DE CAPITAL
436.747.414 

DESPESA TOTAL
54.618.432.678

II - DESPESA POR ÓRGÃO

ESPECIFICAÇÃO
EM R$ 1,00

1 - ORÇAMENTO FISCAL
47.612.492.958 

1.1 - PODER LEGISLATIVO
549.845.297 

Assembléia Legislativa
335.641.108 

Tribunal de Contas
214.204.189 

1.2 - PODER JUDICIÁRIO
3.016.190.566 

Tribunal de Justiça
2.669.426.227 

Primeiro Tribunal de Alçada Civil
106.135.793 

Tribunal de Alçada Criminal
115.632.053 

Tribunal de Justiça Militar
20.713.371 

Segundo Tribunal de Alçada Civil
104.283.122 

ESPECIFICAÇÃO
EM R$ 1,00

1.3 - MINISTÉRIO PÚBLICO
734.231.885 

1.4 - PODER EXECUTIVO
43.312.225.210 

Gabinete do Governador
5.409.513 

Secretaria da Educação
8.280.999.692 

Secretaria da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo
3.659.502.773 

Secretaria da Cultura
209.324.844 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento
479.297.608 

Secretaria de Energia
278.691.286 

Secretaria dos Transportes
706.825.905 

Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania
145.652.570 

Secretaria da Segurança Pública
5.283.950.827 

Secretaria da Fazenda
1.297.461.547 

Administração Geral do Estado
16.839.695.200 

Secretaria da Habitação
632.015.377 

Secretaria do Meio Ambiente
251.018.920 

Secretaria do Governo e Gestão Estratégica
499.095.388 

Secretaria de Economia e Planejamento
76.796.571 

Secretaria dos Transportes Metropolitanos
1.244.356.376 

Secretaria da Administração Penitenciária
653.969.794 

Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras
400.176.527 

Procuradoria Geral do Estado
821.996.928 

Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer
49.062.543 

Reserva de Contingência
5.000.000 

1.5 - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA (RECEITAS PRÓPRIAS)
1.491.925.021 

2 - ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
7.005.939.720 

2.1 - PODER EXECUTIVO
4.798.067.041 

Secretaria da Saúde
3.684.145.905 

Secretaria da Segurança Pública
412.889.155 

Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho
231.284.849 

Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social
186.323.118 

Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer
283.424.014 

2.2 - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA (RECEITAS PRÓPRIAS)
2.207.872.679 

DESPESA TOTAL
54.618.432.678

III - DESPESA DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS 

A despesa do Orçamento de Investimentos das Empresas, não computadas as entidades cuja programação consta integralmente do Orçamento Fiscal, foi fixada em R$ 2.845.317.000,00 (dois bilhões, oitocentos e quarenta e cinco milhões, trezentos e dezessete mil reais), contando com as seguintes fontes de financiamento:

ESPECIFICAÇÃO
EM R$ 1,00

RECURSOS DO TESOURO DO ESTADO
930.016.000 

RECURSOS PRÓPRIOS
1.253.370.000 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO
604.216.000 

OUTRAS FONTES
57.715.000 

NOTA: A Lei Orçamentária - Lei n.º 11.332, de 27 de dezembro de 2002, que "Orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2003", foi republicada no D.O. de 31 de dezembro de 2002, por ter saído com incorreção no suplemento do D.O. de 28/12/2002.

1.3 - MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DO EQUILÍBRIO ORÇAMENTÁRIO 

Cabe esclarecer, que a Lei n.º 11.332, de 27 de dezembro de 2002 manteve no seu texto as mesmas disposições da Lei n.º 9.467/96, que extinguiu na Administração Direta a figura da UO 40  Entidades Supervisionadas e, consequentemente, a despesa de transferência para as autarquias, autarquias de regime especial e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público estadual, bem como as receitas de transferências intragovernamentais nessas entidades. Isto posto, o alcance do equilíbrio do orçamento do Estado se dá na consolidação dos dados da receita do Tesouro, que está alocada na Administração Direta, e naqueles referentes à despesa que está distribuída, na sua maioria, na própria Administração Direta e o restante na Administração Indireta, como segue:

ADMINISTRAÇÃO/ÓRGÃOS
RECEITA
DESPESA

I - Administração Direta  compreendendo os Poderes Legislativo, Judiciário, Executivo e o Ministério Público
50.918.634.978 
44.137.157.748 

II - Administração Indireta  composta pelas Autarquias, Fundações e Empresas Dependentes.
3.699.797.700 
10.481.274.930 

TOTAL DO ORÇAMENTO
54.618.432.678
54.618.432.678

Quanto aos repasses da Administração Direta para a Indireta, os mesmos foram efetuados extraorçamentariamente através do sistema financeiro, utilizando contas interferenciais de variações ativas e passivas.
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